
A greve dos trabalhadores da 
Educaça o do municí pio de Sa o Paulo 
concluiu no dia 28 de março. Foram 
21 dias de paralisaça o com uma pau-
ta de reivindicaço es justa: reajuste 
salarial de 39% e melhores condiço es 
de trabalho e ensino. 

Durante esses 21 dias acompa-
nhamos passo a passo o desenvolvi-
mento do movimento grevista. A in-
transige ncia do prefeito Ricardo Nu-
nes/MDB em atender as reivindica-
ço es obrigou os trabalhadores a man-
terem a greve. Propo s mí seros 2,16% 
de reajuste salarial e em nenhum mo-
mento se propo s a dar soluça o aos 
problemas cotidianos das escolas, 
com salas superlotadas, obras inter-
mina veis, atendimento adequado aos 
alunos com deficie ncia etc. Muito pelo 
contra rio, condicionou o aumento 
salarial a  polí tica nefasta de subsí dio. 
Ou seja, pretendia atrelar o aumento 
salarial a  retirada de direitos histo ri-
cos conquistados pela classe como a 
evoluça o na carreira, o quinque nio e 
a sexta parte. Mantendo, ainda, o con-
fisco sobre os aposentados, com a 
taxaça o de 14%. Acertadamente, a 
classe rejeitou unanimemente essa 
polí tica de destruiça o da carreira. 
Essa foi uma vito ria parcial do movi-
mento. 

Por outro lado, o ultradireitista 
Nunes enviou rapidamente o PL 
155/24 para a Ca mara dos Vereado-
res, com o rebaixado reajuste e sem 
uma letra sequer sobre as condiço es 
de trabalho. Como ja  era de se espe-
rar, os vereadores de sua base, sub-
servientes a  polí tica de destruiça o 
dos serviços pu blicos, aprovaram 
com ampla maioria o PL. Esse fato 
constituiu uma derrota econo mica da 
nossa greve. 

Era possí vel obter mais conquis-
tas. E  necessa rio reconhecer a impor-
ta ncia do cara ter defensivo da greve, 
principalmente em relaça o a  questa o 
dos subsí dios. Mas, uma greve ativa e 
com a mais ampla unidade do funcio-
nalismo e dos trabalhadores em geral 
seria capaz de modificar a correlaça o 
de forças e obrigar o governo a aten-
der as reivindicaço es do movimento. 

A luta por valorizaça o salarial e 
melhores condiço es de trabalho per-
mitia a unidade do movimento e, con-
sequentemente, seu fortalecimento. 
Mas na o foi isso que aconteceu. As 
direço es sindicais se encastelaram 
em dois blocos: de um lado, o Fo rum 
das Entidades e do outro, a Coeduc. 
Esta u ltima se constituiu como uma 
frente do Sinpeem, Sedin e Sinesp, ou 
seja, com servidores apenas da Edu-
caça o – uma polí tica claramente cor-
porativista e divisionista. Ate  a u ltima 
assembleia, no dia 28/3, mesmo ocu-
pando o mesmo local, ou seja, em 
frente a  Ca mara, prevaleceu o divisio-
nismo. O enfraquecimento do movi-
mento permitiu ao governo agir rapi-
damente e manter sua rebaixada pro-
posta de reajuste, com o aval dos ve-
readores. Com certeza, com o funcio-
nalismo unificado, em greve, e com a 
participaça o dos demais trabalhado-
res, que utilizam os serviços pu blicos, 
poderí amos sair vitoriosos em nossas 
reivindicaço es econo micas. 

A Corrente Proleta ria na Educa-
ça o atuou em todas as assembleias, 
manifestaço es de rua e, quando per-
mitido pela burocracia sindical, no 
caminha o de som, fazendo a proposta 
da unidade do funcionalismo pu blico. 
Nas escolas, com os comandos de gre-
ve, convocando os pais, ma es e res-
ponsa veis para apoiarem e participa-

rem do movimento. Expressou a ban-
deira de uma greve ativa em seus bo-
letins, amplamente distribuí dos nas 
assembleias. Nesse sentido, chocou 
com a polí tica de pressa o parlamen-
tar das direço es sindicais, polí tica que 
alimentava nos trabalhadores a ilusa o 
de que era possí vel “convencer” os 
vereadores, ao mesmo tempo em que 
transformava a mobilizaça o em tram-
polim eleitoral. 

Esse movimento deixou algumas 
liço es para as lutas que vira o: o go-
verno tem como objetivo impor os 
subsí dios e destruir direitos conquis-
tados com luta; as reivindicaço es do 
trabalhadores em Educaça o somente 
sera o atendidas quando houver a uni-
dade com o funcionalismo e com os 
demais explorados; as assembleias 
devem ser democra ticas; na o pode-
mos ter iluso es no Parlamento e nem 
nas eleiço es burguesas para resolver 
nossos problemas; na medida em que 
a crise do capitalismo se aprofunda, 
seu peso sera  jogado nos ombros dos 
trabalhadores, com o arrocho salarial, 
a retirada de direitos e destruiça o dos 
serviços pu blicos, com a terceirizaça o 
e a privatizaça o. 

As reuniões de REs e do Conse-
lho do Sinpeem não podem deixar 
de fazer esse balanço. Cabe aos tra-
balhadores assimilarem essas li-
ções para que, nas próximas lutas, 
possam superar os seus obstáculos, 
como o divisionismo e o corporati-
vismo, o falido método da pressão 
parlamentar e o eleitoralismo. Os 
trabalhadores devem confiar em 
suas próprias forças, erguer as gre-
ves ativas e trabalhar pela mais 
ampla unidade no campo da inde-
pendência de classe. 

A força da greve impediu aprovação do 
regime de subsídio, mas o Governo impôs 

uma derrota econômica aos servidores 

É fundamental que as reuniões de REs e do Conselho 
façam um rigoroso balanço da greve 
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As guerras sa o produtos fabricados pelos 
paí ses imperialistas, estando a  frente os Estados 
Unidos. Sa o prejudiciais ao conjunto dos traba-
lhadores, pois retiram de parte do seu sala rio o 
dinheiro para pagar os grandes fabricantes de 
armas. Ale m disso, encarece os produtos de pri-
meira necessidade, piorando ainda mais a vida 
dos trabalhadores. 

O capitalismo em decomposiça o mostra sua 
face ba rbara ao fomentar as guerras. A guerra na 
Ucra nia se arrasta por dois anos, comprometen-
do a economia ucraniana, despejando mortos 
nos cemite rios e abalando a economia mundial. 
A guerra e  uma expressa o dos interesses do im-
perialismo, principalmente dos EUA, em sua 
guerra comercial com a China. Utiliza a Ucra nia 
como bucha de canha o para controlar as mate -

rias-primas e os recursos naturais da regia o. Fi-
nancia as armas de destruiça o em massa, colo-
cando em risco a vida dos trabalhadores e fo-
menta uma guerra de proporço es nucleares. 

A Palestina apresenta o mesmo quadro de 
barba rie. Capitaneada pelo Estado sionista de 
Israel, enclave do imperialismo no Oriente Me -
dio, pratica uma carnificina sobre os trabalhado-
res palestinos, principalmente na Faixa de Gaza. 

Por isso, o Partido Operário Revolucioná-
rio e o Comitê de Enlace pela Reconstrução da 
IV Internacional (CERQUI) mantêm ativa sua 
campanha contra a Guerra na Ucrânia e o ge-
nocídio sionista na Faixa de Gaza. Defende que 
somente o movimento das massas, sob a dire-
ção da classe operária, pode colocar fim às 
guerras. 

Dois anos de guerra na Ucrânia e seis meses de massacre na Palestina 

Nenhum trabalhador deve ser favorável às 
guerras de dominação 

No me s de abril, em va rios 
estados da federaça o, os traba-
lhadores dos serviços pu blicos 
te m se organizado para arran-
car dos governos suas reivindi-
caço es. No RS, o ato de 4/4 exi-
giu melhores condiço es de tra-
balho; no PR, a assembleia esta  
marcada para o dia 13/4, mos-
trando que o sala rio dos traba-
lhadores em Educaça o esta  de-
fasado em 70%; em SC, apo s a 
assembleia com a presença de 
5 mil trabalhadores da Educa-
ça o, deliberou greve a partir de 
23/4; no RJ, a assembleia dos 
professores estaduais de 6/4, 
separada da dos municipais, 

reivindicou aumento salarial e 
melhoria das condiço es de tra-
balho e ensino - a dos munici-
pais trouxe a mesma pauta de 
reivindicaço es. Os trabalhado-
res da Educaça o federal se en-
contram em mobilizaça o tam-
be m. 

Como se ve , o quadro de 
ataques ao funcionalismo e  ge-
ral. Os governos economizam 
a s custas dos trabalhadores. 
Mante m o arrocho salarial, a 
destruiça o dos serviços pu bli-
cos e a precarizaça o das condi-
ço es de trabalho. Nesse senti-
do, na o ha  motivos para que os 
movimentos estejam separa-

dos em suas lutas. Cabe a  
CNTE, CUT, Conlutas etc. unifi-
carem e levantarem a bandeira 
de um Dia Nacional de Luta. E  
fundamental que o combate 
na o esteja restrito a  Educaça o 
ou ao funcionalismo pu blico, 
mas que se estenda a todos os 
trabalhadores explorados, com 
paralisaço es, grandes manifes-
taço es de rua, bloqueios de 
avenidas, ocupaço es etc. So-
mente assim, atrave s dos me -
todos pro prios da classe opera -
ria, os trabalhadores conquis-
tara o vito rias e colocara o os 
governos e patro es em xeque.  

A crise do capitalismo exige dos governos e da 
burguesia a destruição de direitos, dos serviços 

públicos e o arrocho salarial 


